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g- despesas com taxas bancárias, multas, juros ou atualizações monetárias, inclusive
referentes a pagamentos e recolhimentos efetuados fora dos prazos, ressalvadas as hipóteses
constantes de legislações específicas; e
h - despesas em data anterior ou posterior a vigência do plano de trabalho, quando a ação não
for de caráter continuado.

V - Franquear o acesso aos componentes do Sistema Nacional de Auditoria do SUS a qualquer
momento ou época, independente de aviso prévio;

VI - Realizar a prestação de contas da utilização dos recursos;

VII - Movimentar os recursos recebidos do Plano em conta-corrente aberta especificamente para
este fim.

9– DA AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS

A Prestação de Contas, parcial ou final, relativa aos repasses por meio de Portaria, na

modalidade fundo a fundo, é obrigatória, conforme disposto em legislação específica e suas
alterações. A Prestação de Contas Parcial consiste na documentação a ser apresentada para

comprovar a execução de uma ou mais parcelas recebidas quando os recursos forem liberados na

forma de parcelas ou após 6 (seis) meses da sua transferência. Quando a liberação dos recursos

ocorrer em 3 (três) ou mais parcelas, a prestação de contas parcial referente à primeira parcela é

condição para a liberação da terceira e a prestação referente à segunda, para a liberação da quarta, e

assim sucessivamente. A Prestação de Contas Final, produto da consolidação das Prestações de

Contas Parciais ou referentes ao total recebido de uma só vez, é aquela apresentada depois da

consecução do objeto ou objetivos pactuados, até 60 (sessenta) dias após sua execução.

10- DECLARAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Na qualidade de representante legal da Fundo Municipal de Saúde, declaro, para fins de
prova junto à Secretaria de Estado da Saúde - SES/GO, para os efeitos e sob as penas da Lei, que

inexistem débitos de qualquer natureza junto a quaisquer órgãos ou Entidades da Administração
Pública Estadual, que impeçam a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas no

Orçamento do Fundo Estadual de Saúde - FES, na forma deste Plano de Trabalho.

São João da Paraúna, 31 de julho de 2023.

ROZINEIDE ALVES SQUZA PEREIRA

Secretária Munigipal de Saúde
ROZINEIDE AOA PEREIRA

SECRETÁRIA MAICPAL DE SAÚDE,

SANEAMENTO E MEIO AMBIENTE

DECRETO 2076 DE 04/01/2021.
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